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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TR{BUNILL BE GÍÜNAL ELEITORAL DA PARzÜBA

SEÇAO DE CONTRATOS

CONTRATO N' 68/2019 - TRE/PB
Processo SEI n' í0782-76.20 19.6.15.8000

CONTR/aO DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE
ACESSO Ã INTERNET QUE FAZEM ENTRE SI O
TR:BtJNAL REGIONAL ELEITORAL DA
1l7\RAÍBA E A EMPRESAjtlX INTERNET [TDA

Aos oito dias do n.ês de março do ano de dois mil e dezanove, compueceram, de lnn
lado, o TRIBUNAL REG110NAL ELEITO$&:ÀL DA PARAiBA, CNPJ n' 06.017.798/0001-60,
com foro na cidade de Jogo Pessoa, situado na Av. Princesa lsabel, n' 201, Tambiá, Estado da
Paraíba, CEP 58.020-911, neste ato representado por seu Seçmtário de Administração e
Orçamento, VAJ.TER B'EL}X DA $1LVA, brasileiro, casado, RG n' 932.907 SSP/PB, CPF n'
468.408.184-20, doravante designado CONTA.ATENTE ou simplesmente TRE/PB e, de ouço
lado, a empresa RIX INTERNET .t.2'DA, CNPJ n' 04-352.312/0001-15, estabelecida na Rua
Tiradentes, n' 21, sala 801, Coentro, Campina Grande/PB, CEP: 58.400-283, e-mail:
valdEmü:rix(Züamail.com, telefone(83) 9 9977-1247/ 3341-5770, que apresentou os documentos
exigidos por lei, neste ato representada por seu Sócio Administrador, V.ALDEMIR CESAR DA
SILVO, brasileim, casado, empresário, RG 2869061 - SSP/PB, CPF Ho 467.196.104-06, daqui
por diante designada CONTj&AI'AnA, que EêmS entre si, justo e avançado, e celebram, por
força do presente ínstrtlmento e de conformidade com o disposto na Lei n' l0.520/2002, no
Decreto n' 3.555/2000, Decreto il' 5.450/2005 e, no que couber, na Lei n' 8.666/1993 e suas
alterações, o presente contrato, mcdimte as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA DQ OB.FETO

1.1 O presente contrüo tem por obÜeto a coaüatação de }ink de internet, abaixo discriminado:

de mordo com o estabelecido neste instrumento e no elmo dc Referência n' 09/2018 SEINF.

Anexo [ do Pregão E[etrânico n' 39/20] 8 TRE/PB, que passa a fazer parte integrante do presente

quite, independentemente de transcrição

nEM QUANT. DE$CMÇÀO
2 i l !Link de intcmet de

50]Mbps

LOCAIS DE !NSTALAÇÃO
Fórum Eleitoral da Capital, Rua Odon Bezerra, 309
lambia - Jogo Pessoa
CEP: 58020-500 - Paraíba - Brasil

Telefone: (83) 3512-1051



1.2 - As especi6cações técnicas rehrentes ao item que compõem o objeto deste contrato, estão
discriminadas no item 4.2 do Termo de Referência n" 09/20 18 -- SEINF.

CLÁUSU[«(SEGUNDA BOREG]MEBÀEXECUçÂO

2.1 - O serviço obÜeto deste contrato será realizado POR EXECIJÇÃO INDIREI'A, NO

REGIME DE EMPRE{'FADA POR PREÇO GLOBAL, de acordo com o estabelecido no
Tanjo de Referência n' 09/20 ] 8 - SEINF, bcm como na proposta da CONTR.ATEADA

CLÁUSULA TERCEIRA DOS ENCARGG$ DO CONTRATANTE

3.1 O CONTRATIANTE se obriga a:

a) promover, aüavés do Gostar designado, o acompanhamento e a fiscalização dos
serviços contratados, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro

próprio as fainas detectadas e comlmicando a ocorrência de quaisquer fatos que, a seu

critério, exijam medidas corretivas por Falte da CONTRAIADA;
b) prestar todas as infonnações c cscluecimentas que a CONTRATADA venha a solicitar

para o bom desenvolvimento da prestação do serviço.

ç) çomunicw à CONTRATADA foímd e imediatamente problemas ou dificuldades

relacionadas à prestação dos serviços contraídos;

d) proporcionar à CONTRA:FADA todas as facilidades necessárias ao bom cumprimento

das obrigações 4ustadas;

e) observar pma que. dwmte a vigência çontmtual, sejam mantidas todas as condições de

habilitação c qualificação exigidas na contratação, bem como sua compatibilidade com as

obrigações assumÍdasl

i) ressarcir a CeNTRAl-ADA nos casos de poria, extravio ou dano de equipamentos sob

sua guarda, salvo no caso de roubo ou furto, desde lavrado o competente boletim de

ocorrencla.

g) permitir o acesso dos empregados da cona'atada, quedo necessário, às dependências

do Tribunal, para execução dos serviços rego.-entes ao objeto, devendo a CONTRAI.ADA
previamente elivHar ao gestor/fiscal do ccnüato a lista contendo nome e n.' do documento

de identificação de cada âmcionário que necessitará adenü-m as dependências da

CONTRA\JANTE;

h) arcar çom as despesas de publicação do catraio da contrato no Diário Oficial da União,

que será providenciado pela Administmçãa no prazo de 20(vinte) dias da data de sua

assinatura, nos termos do art. 20 do Decreto n' 3.555/2000;
f'---\. / 'l



i) atestar as farras correspondentes aos serviços presmdos, desde que não haja nenhuma

pendência de ordem contratual ou legal que impeça o atesta;

j) eFétuar o pagamento à CONTRAT14:[)A, de acordo cam as condições estabelecidas no

presente contrato.

CLÁUSULAQUARTA-DA GESTÃO E F $ ÁnZAÇÃO

4.1 - A gestão do presente contrato e a 6lscalização dos serviços serão realizadas de acordo com o

estabelecido na Faltaria n' li8/201 8- SAO/DG, do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba.

4.2 - A critério do TRE/PIB, a gestão e a fiscalização do contrato poderá ser a;tribuída a um
mesmo servidor.

4.3 - Não obstmte a Contratada seja a única e exclusiva res3)onsável peia execução de todos os

serviços, ao Contratallte é reservado o direito de, sem que de qualquer faina restrinja a pleninde

dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa âscalização sobre os serviços

ajustados, diretamente ou por preposios designados.

PARÁGRAFO PRllWEIRO Caberá ao Gestor do contrato, subsidiado pelo Fiscal

a) cumprir e fazer cumpria' o que disciplina a Padaria l)G rt' 1 8.201 8 SAO/DG;

b) anotar dc comia dai% íransparentc c organizad% em registro próprio, todas as

ocorrências relacionadas com a exect,irão do contrato;

c) comunicar à Secretaria de Administração e Orçamento do Tribunal, de imediato, todo

e qualquer descumprimento, g)ela CONTM=mA, das obrigações passa\-eis de rescisão

contratual ê/ou aplic.ação de penalidades;

d) observar o que estabelwc o md. 3', X!, da scbredita portmia.

PARÁGRAFO SEG{JNDQ Caberá ao Fiscal do Cona'ato

a) cumprir e fazei- cumprir o que disçipli1la a Portaria DG n' 18/20 1 8 SAO/DG;

b) acompaiüar, "ín /acoJ' 8 execução do contrato, registrando os pontos críticos
enconaados, inclusive çom a produção de provas, datando, assinando e colhendo a

assinatwa do proposto da contratada para instruir possível procedimento visando à

aplicação de sanção contratual;

c) recusar os serviços executados em desacordo com a pactuado e detemiüar o
desf'azimento, o ajuste ou a çorfeção;

d) comunicar à CONTRAI:ADA, mediante correspondência com comprovante de

recebimento a seí juntado aos autos, eventuais inegularidades na execução contratual,

estabelecendo prazo para solução.
3f/



CLÁUSULAQUlnTA nAS OBRIGAÇÕES OA CONTRAl1IDA

5.1 - A CONOTADA se obriga a:

a) prestar o sen'iço ajustado em plena conformidade com o estabelecido neste contrato,

bem como no TerHnu dc Referência n' 09/20 1 8 -- SEINF;

b) instalar e configurar o serüço de htemet, objeto deste contrato, em até 15(quinze)

dias a contar da sua assinalara, no endereço descrito na clláusula primeira do presente

contrato;

c) zelar pelo perülto cumprimento do objeto c das demais cláusulas deste contrato,

observando rigorosamente os prazos í;ixados;

d) cumprir as condições de garantia e suporte técnico do objeta conüatual de acordo com

o Termo de Referência n' a9/20 1 8 -- SEINF;

e) msponsabiiizar se pela conãigwação, gerência da qualidade e aspectos de segurança do

serviço prestado;

f) cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à prestação dos serviços contratados;

g) comunicar l)or es(cito, à unidade responsável pela Êlscalização deste contrato, qualquer

anormalidade ou ocotTência diante a i)restarão dos serviços, bem como atender

prontamenk o que l1le for solícii.ado c exigido pelo CONTRATANTE;

h) todos os equipamentos necessários na composição da solução com base no Tempo de

RefÉrênçia, que sejam passíveis de çenl5cação, deverão ter o seu Certiõcado de Registro

homologado junto à ANAHnl e possuir etiqueta que comprove sua homologação;

i) apresentar, mensalmente, juntamente com a NOTA FISCAL#ATURA dos serviços

executados, prova da mgularidadc nsca} para com a Seguridade Social(CND), com o

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(CRF) e com a Fazenda Federal, através da

Certidão Co4xmta Negativa de i)ébitos Relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União, bem como a prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, através da Certidão Negati\ a de Débitos Trabalhistas(CNDT), caso estes

documentos mão estejam disponíveis no SIEC.A.F e no sítio da :justiça do 'nabalho;

j) manter-se, durante toda a execução do contrato, em çompaübiiidade çom as obrigações

assumidas e todas as condições exig;das para a contratação;

k) não veicula publicidade ou quaiquor outra infomação acerca da prestação dos

serviços çnníratados, sem prévia autclrização do Tribunal;

1) manter, durante toda a vigência do contrato, equipe técnica em quantidade e qualidade

de recursos humanos suíícicntes à prestação dos serviços contratados;



m) acatar todas as normas da legislação üderal, estadual e municipal, que sejam

relacionadas com a execução do abjeto conüaíual;

n) indicar um representante para ser o interlocutor, junto ao CONTRAIANTE, das
questões relacionadas à execução dos sewiços contratados;

o) manter seus ãmcionários ídentiÊcadas par crachá, quando em trabalho nas

dependências do Tribunal;

p) manter sigilo, sob pena dc responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e

qualquer assunto de interesse do CC)NTR.P:JANTE ou dc terceiros, que tomar

conhecimento em razão da execução do objeto deste conüato, devendo orientar seus
fimcionários nesse sentido.

q) responder administrativamente, civil e pcndmente, pcr quaisquer duos pessoais ou
materiais causados diretamente ao TRE-P13 ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou

dolo, quando da execução dos serviços objeío do contrato, não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade da fiscalização pelo! Administração;

r) responder pelos encargos üabalhistas, pí'eüdenciários, Bocais e comerciais, ou

quaisquer ouros, ainda que ngo previstos no contrato, resultante da execução do objeto

deste ajuste;

s) indenizar qualquer dano ou prejuízo causado ao Tribunal, ainda que involuntariamente,

por seus funcionários ou pela omissão dos lresmos no desempenho de suas tarefas;

t) responder pelo extravio dc qualquer bem da TRE/'PB, quando apurada em processo

administrativo sua responsabilidade, sem prejuízo de outras sanções cabíveis;

u) prestar as inf'omlaçães e os esclarecimentos que venham a ser solicitados sobre os

serviços contratados;

v) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o oÜeto do presente controlo, sem prévia

anuência do CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEX' A mÀ$ CONDIÇÕES PART}CIJLARES

6.1 - O CONTRATANTE pião se responsabl!-iza'á por quaisquer serviços que venham a ser

executados pela CONTRA'í'ADA, sem que teimam sido solicitados pelo Gestor deste Conüato ou

fora de sua vigência;

6.2 - Os serviços constantes da CLÁUSU.LA PllUMEIRA serão recebidos, MÊS A MÊS, pelo

responsável por seu acotbpa11hamertto e fiscalização, mediante atesta da respectiva fatula;

6.3 - É assegurada ao CONTRA:reNTE a facilidade de exigir, a qualquer tempo, da
CONTRATADA documentação que comprove o carreto e tempestivo Í)agamento de todos os



encargos previdençiáiios: trabalhistas, Hscais e comerciais deconenies da execução deste

Contrato;

6.4 - CONTRARIADA autoriza o CONTei.ATENTE, desde já, de fomla irrevogável e irretratável,

a compensar dos créditos fbí:uos que venha a tcr cm face da presbção dos serviços objeto do

presente contrato os danos ou prduízos causados ao TRE/PB;

6.5 - As despesas decorrentes do des]ocamento e da alimentação do pessoal decorrente da

execução deste contrato serão de inteira responsabilidade da CONTRATlq.DA;

6.6 - !:jgvendo divergência entre .a .ao4t1:8ÍtlLe;.;9.;l!)[mo de Referência-Jore-

constante no :êrmo de Reíêrência.

CI,ÁUSUI.A SÉTIMA: ü.4 ACEITAÇÃO E nO BÂTURAMENTO

7.1 - O início da cobrança do serviço está condicionada ao aceite a ser realizado pela

CONTRATA\NTE que o hrá em até 2(dois) dia úteis após a data da estiva disponibilização do

serviço pela CONTA.ALIADA.

7.1.1 - O aceite será realizado ahavés da verinlcação das velocidades de download e

upload, veriÊcação do descmpcnlho do !í1lü instalado e perdas de pacotes e verificação do

corneto funcionamento do protocolo SNMP no equipamento de loteamento.

7.2 - O fim da cobrmça do serviço será na dab da solicitação de seu cmcelamento pela
CONTRA:JANTE.

7.3 - O período de íaturamento compreende do I' ao último dia do mês em que o serviço foi

prestado, considerando para efeito de pagamento o mês comercial de 30 dias.

7.4 - O faturamento referente ao mês de ativação ou desativação do serviço será proporcional ao

número de dias do mês corncrcia1(30 dias) nos qtlais o serviço esteve disponível.

CLÁUSULA OITAVA - BO PREÇO

8.1 - O CONTRAI».NTi! pagará à CONTR/\TB.DA, pela presbção dos serviços, os seguintes
valores:

nEmiQUAmT. nEscmçÃO V=AIORMENSAI
2 : 1 Linkdeintemetde50Mbps R$449,00

VÂLQR TOTAL. R$ 5.388,00
[

L



CLÁUSULA NONA - D© PAGAM.ENTE

9.1 - O pagamento será cÊetuado à CONTRÀTI/LDA, mensalmente, através de OBC - Ordem

Bancada de Crédito, OBB - Ordem Bancária para Banco ou Ordem Bancária para Pagamento de

Faturas com Código de Barra, no prazo de lO(doz) dias úteis, contados da apresentação da Nota

Fiscal/Fatura, devendo ser observada a ordem cronológica estabelecida no art. 5' da Lei n'

8 .666/93 ;

9.2 - A Nota Fisga!/natura/Boleto Bancário com código de barras, i'elativo aos serviços
efetivamente executados, deverá ser apresentado no Protocolo Geral do TRE/PB até o último

dia do mês do faturamento, . âçgHDanhado da ngu]aüdadç fiscal, camnlavada Dar meio de

wrtidãQ.extraída,.da.sítio da Justiça do .Trabalho. bcm como do Sistema de Cadastramento

Unificado ile Fomccedores SICAF, e declaração de conta corrente própria, na qual deseja

receber o referido pagamento, com a identiüícação da institu:ição financeira, nome e prendo da

agência correspondente, sob pena de a CONTA.ATADA arcar com a multa decorrente do
intempestivo recolhimento do }$$;

9.2.1. -- Na impossibilidade de o CONTRATANTE ter acesso ao SICAF. ao sítio da

Justiça do Trabalhe on a ouros sítios elctrõnicos anciãs, a comprovação da regularidade

fiscal deverá ser comprovada mediante a ap:esentação da respectiva documentação-

9.3 - A Nota Fiscal/l 'at]ira será analisada pelo mspeçtiv]] Gestor e atestad% se 6or o caso;

9.4 - O Conüatante se reserva ao direito de não eíêtuar o pagamento se, no ato da atestação da

nota fiscal/natura por parte do gestor do contento, 'este verificar que o serviço 8oi exwutado em

desacordo com o especificado no custe;

9.5. O CONTRATANTE poderá reter ou glosa o pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis

quando a CONTR.Alí.A.DA:

9.5.1 . Não produzir os res=!lados, deixa de executar, ou não executar com a qualidade

mínima exigida a atividade contratada.

9.5.2. Deixa de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utiliza-!os com qualidade ou quanüdatíe inferior à demandada.

9.6 - Havendo erro na nota âiscayfatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa,

aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a contralnda providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento inicia se-á, após a regularização

da situação e/ou reapresenüção da nota ülscai/ía.fura, não acanetando qualquer ónus para o
Contratante

9.7 - O CNPJ constante da nota 6sca}/i'&tu'â, deverá ser o mesmo indicado na proposta/nota de

empenho, sob pena de não ser efetuado o pagame1lto;



9.8 - Caso a CONTRÀ]'ABA tenha o rccolhmento dos encargos relativos ao FGTS centralizado,

o documento comprobatódo dc autorização para a centralização dos recolhimentos deverá ser

apresentado à Adnl iri istração ;

9.9 - Havendo atraso no pagamento de suas obrigações, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma fonna pua tanto, o TRE/?B procederá à atualização õnanceira diária de

seus débitos, onde os juros de malta serão çalcüados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou

6%(seis por cento) ao ano, confonne a seguinte Mmula:

l - {'!'x / 10$)}
365

E.bd = lí x N x VP

onde

T = Índice de atualização financeira;
I'X = Percentual da taxa de juros de mora anual
EM - Encargos moratódos;

9.10 - Nenhum pagamento será c$etulado à CONTRATA/LDA, enquanto pendente de liquidação de

quaisquer obrigações financeiras que !hes forem imposta, em virtude de penalidade, nos tempos

do art. 86, capa//. e ê2' e #3' e/ou art. 87, $!', da Lei n' 8.666/93, sem que isso gere direito a
reajustamento de preços.

CLÁUSULA DÉCIB{Â - DO lIECOLHIMENTO DOS IMPOSTOS E DAS
CONTRIBUIÇOES

10.1 - De acordo com o disposto na Instrução Nonnativa RFB n' 1.234/2012, será retido, na

fonte, o imposto sobre a renda da pessoajurídica - IRPJ, bem assim a contribuição soba o lucro

líquido(CSLL), a contribuição para a Seguádade Social(COFINS) e a çonüibuição pam o
P[S/PA.SEP, sobre o pagamento eíêMado à pessoa jurídica contrata(]a, pe]a prestação do serviço,

objeto deste contrato, obsenvaildo os procedimentos previstos nessa ]nstmção Normativa.

10.1.1 - Caso a pessoa jwídica cona'atada sda optante do "SIMPLES" esta não âcará

sujeita à retenção prevista na Instrução Normativa rctro mencionada.

[O.1 .2 Consaalltc disciplina o art. 6', $ 2Ó, da instrução Nomiativa RFB n' 1 .234/2012,

as empresas optaníes do Simples Nacional, as instituições de educação e de assistência

social sem Êns lucrativos, bem colho as instituições de caráter üilanüópíco, recreativo,

cultural, cientí$ço e às associações civis, a que se referem os artigos 12 e 15 da Lei n'



9.532/97, deverão: @zprÊweãra.easaw$ula, apresentar ao CONTRATANTE declaração

assinada por scu represente legal, de acordo com os modelos dos Anexos 11, 111 ou IV da
referida norma

lO.1.3 -- As entidades bcneficentes de assistência social, previstas nos incisos m e IV do

aH. 4' da Instnção Normativa RFB n' 1.234/2012 que atuam nas áreas da saúde, da

educação e da assistência social deverão apresentar. juntamente com a declaração

constante dos Anexos ]ll ou 111 da citada norma, o Certificado de Entidade Beneficente de

Assistência Social(Cepas), expedido pelos txlinistérios das respectivas áreas de atuação

da entidade, na forma estabelecida pelo Decreí:o n' 8.242, de 23 de maio de 2014.

l0.2 - Com base nos preceitos da legislação Hall:licipal correspondente, seM retido, na fonte, o

ISS sobre o valor do serviço prestado.

l0.3 -- Consoante disciplina o art. 3 1 da Lei n' 8.212/93, o TRE/PB deterá, para recolhimento à

Segurldade Social cm nome da Contrata€1a; 11%(onze por cento) do valor bruto da nota

âsca]/Cama dos serviços prestados.

CLÁUSULA DECllWA PRIMEIRA D© PjtÀZa DE VIGÊNCIA

]].l - O prazo de vigência do contrato é de !2(doze) meses, contados a partir da data da

assinatura, podendo ser pronogado por iguais e sucessivos períodos até o !imite de 60(sessenta)

meses;

11.2 - A prorrogação do prazo de vigência do contrato em exercícios subsequentes úicuá

condicionada à avaliação da qualidade dos' serviços prestados, à comprovação da

compatibilidade com os preços de mercado, bem como à existência, em cada ano, de dotação

orçamentária pwa suportar as despesas dele deconentes.

CI,ÁUSUI.A DÉCIM,\ $ G JN A DO $&EAJUSVE

12.1 - O preço dos serviços contratados será õxo e ineajustável nos primeiros 12(doze) meses,

contados da assinatura do contrato. Somente após esse período o preço poderá ser reayustado, por

neB)fiação enfie as partes, limitado-se no máximo ao hdi@ de Serviços de Telecomunicações

([ST), divu]gado peia ANAL'E],, ou autío que \-elüa a substituí-]o no setor de telecomunicações,

acumulado das últimos í2(doze) meses mEeriores à data do reajuste e fümlalizado por meio de

simples apostilamento.



CLÁUSULA DÉCi&íA TERCEIRA - DA$ ÀLIE3ZAÇÕE$

13.1 - O contrato poderá ser alienado nos casos e condições previstos na senão 111, do capítulo lll

da Lei 8.666/93

CLÁUSULA DÉCnM QU AR FA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRn

14.1 A despesa decorrente da prestação dos sen,içou objeto deste contrato correrá à conta dos

recursos específicos consignados no Programa de Trabalho 084596, Elemento de Despesa

339040, Plano Interno AOSI TELEPR, alocados no orçamento deste THbunal para o exercício
2019

PARÁGRAFO ÚNICO

Pma a cobertura das despesas relativas ao çoKente exercício, foi emitida a Nota de Empenho N

2019NE000199, em 21 de fevereiro de 2019, à conta da dotação especiâcada nesta cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENJ$àIDADES E DO DESCONTO DO CALOR
DA MUl;lA

15.1 - O CONTRAI'ANTE poderá aplica- à CONTRATADA as penalidades previstas no

artigo 28 do Decmto n' 5.450/2005. A Admiústração poderá, ainda, a seu critério,

utilizar se subsidiaàamente das sanções previstas na Lei n' 8.666/93, no que coube.

15.2 - A recusa injustiÊíçada do aqudicaiárjo em retira a Nota de Empenho ou assinar o

contrato, se for o caso, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação do

CONTllAIANTE, cuacteriza o descumpiimento total da obrigação assumida,

sujeitando-o à penalidade de multa no peícenhai de até 30%(trinta por cento) sobre o

valor global da obrigação não cumprida.

15.3 - Fica estabelecido como falta grave, caracterizado como falha em sua execução, a

não manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação da multa

compensatória estabelecida no item 17.4 e do impedimento para licitar e conhalar com a

União, nos termos do aü. 28 da do Decreto a' 5.450/2005.

15.4 Com fundamento no mt. 28 da do l)Coreto la' 5.450/2005, ãcalá impedida de licitar e

contratar com a União e será descredenciada no SiCAF, pelo prazo de até 5(cinco) anos,

sem pnduízo das demais cominações legais e de multa compensatória de até 30%(cinta

por cento), no caso de isexecução tata], sobra o va]or total da contratação, ou de até ] 5%
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(quinze por cento), ao caso de inexecução parcial, sobre o valor do saldo da conüatação

respectivamente, a Conüatiüa que:

15.4.1 - Apresentar documentação falsa;

15.4.2 - Enseja!' o rctu'damento da execução do seu objeto;

15.4.3 - Falhar ou saudar na execução do cotatrato;

15.4.4 - Comporem-se de modo inidâiaeo;

] 5.4.5 - Fizer declaação falsa;

15.4.6 - Cometer Êaude bisca!;

15.4.7 - Não mantiver a proposta; e

15.4.8 - Deixar de eTIÜ-egar documentação exigida no edital e no tempo de

referência

15.5 - Paria os fins do item 15.4.4, reputa-se-ão inidâneos aios como os descritos nos

ans. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n' 8.666/93.

15.6 - A Contratada Hcará sqeita, no caso de inexecução parcial ou total da obrigação,

com fundamento nnu ar{. 86 da Lei no 8.666/'93, à seguinte penalidade:

15.6.1 - multa moratória de

15.6.1.1 - 0,05%(zero víiBuia zero cinco por cento) ao dia sobre o valor do

contrato em caso de atraso aa execução do serviço, limitada & incidência de

lO (dez) dias;

15.6.1.2 - Sendo o acaso superior a lO (dez) dias, configurar-se-á

ínexeçução total da obrigação, a enseUar a aplicação da multa

compematória, prevista no }km 15.4, sem prquízo da aplicação da multa

moratória limitada a 0,5%(zero vírgula cinco por certo), oriunda do atraso

referido no siãbitem anterior* bem corno da rescisão unilateral da avença.

15.7 - As multas moratória e compensatória poderão $er cumuladas com as sanções

previstas no item !$-1 .

15.8 - Apenas a aplicação das penalidades de advertência e multa momtória, não

necessitam ser publicadas no DOU, develldo a intimação da apenada dm-se por meio de

notificação;



15.9 - As sanções esiabejecidas nesta cláusula são da competência exclusiva da

autoridade designada nos nomlativos interinos deste Tribunal, facultada a defesa do

inteKssado no respectivo processo, no preza legal.

1 5. ] 0 - A autoridade competente, na aplicação das penalidades previstas nesta cláusula,

deverá levar em consideração a gravidade {ia conduta da Contraída, o caráter educativo

da pena, bem como o dano causado ao Contratante, observados os princípios da

proporcionalidade, da razoabilidade, da prevalência e indisponibilidade do interesse

público, em decorrência de circuíistâncias ítindamentadas em fatos reais e comprovados

15.11 - O valor da mata moratória ou compensatória, nos tempos do artigo 86, $ 3' da

LLC, poderá ser descontado da garantia conüatual, dos créditos da Contratada ou

cobrado judicialmente, nesta ordem.

15.12 - O recolhimento do valor da multa, moratória ou compensatória, deverá ser deito

no prazo de 5(cinco) dim úteis contados da data da intimação da aplicação da sanção,

sob pena de seu desconto ser eíetuado conforme item anterior, acrescida de juros

moratórios de 1%(um por cento) a0 3:nês.

] 5.13 - As penalidades estabelecidas nesta cláusula deverão ser registradas no SICAF.

15.14 - As penalidades descritas nesta cláusula não excluem a possibilidade de o

CONTRATANTE cobrar da COÊITRATAE]Â indenização por eventuais perdas e danos

CI,ÁUSULA DÉCIMA MEXI'A - DA. RESCISÃO

16.1 - O conbato poderá ser rescindido nos casos e condições previstos na senão E do capítulo

111, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DO FUNDAMENTA LEGAL

17.1 - O presente Conhato tem apoio legal no IP!"egão Eletrânico n' 39/21)18 -- TRE-PB, reger-

se-á por suas cláusulas e pelos termos da proposta da firma vençedom, bem como pela Lei n'

l0.520/2002, Decreto n' 3.555/2000, decreto n' 5.450/2005 e, no que couber, na Lei n'

8.666/1993, e foi celebrado de acordo com o contido do Processo Self n' 782-76.2019.6.15.8000

CLÁUSULADÉCllWA©iT/UH 9ü Fora

18.1 - Pam dirimir qilestões deste Contrato ülca nomeado o foro da Seção Judiciária da Justiça

Federal desta Capital.
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E por está jwto e acordado, depois de !ido c achado confomle, foi o presente Contrato

lavrado em duas vias de igual teor c coima, assinado pelas partes e seu extmto será publicado no

Diário Oficial da União, Seção 3

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA

RIX INTEjiNET INDA


